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INTRODUÇÃO


O trabalho a ser desenvolvido abordará sobre a linguagem aristotélica e as suas características essenciais, que podem ser manifestadas pelo homem na vida política. Sendo o lògos, a própria racionalidade, que se direciona para o falar e o agir humano, naturalmente não podemos de forma alguma ignorar este conceito, porque o homem é um ser dotado de lògos pela sua própria natureza, que o constituiu assim. A capacidade comunicativa humana, diferencia dos demais seres, na medida em que o homem pode raciocinar, antes de falar e agir. E por isso, sendo o homem capaz de conviver em sociedade, torna-se possível fundamentar o ser político no ser falante, e, conforme o conceito de Aristóteles, o homem é um animal político, e pode distinguir os atos justos e injustos.                


Veremos que a linguagem é a expressão da realidade, e qual a sua finalidade e importância para a vida política. Como sabemos, para dialogarmos é necessário usar a voz, o que condiciona a linguagem. Ora, por que na política, muitas vezes não há uma boa organização da sociedade? Um dos motivos é a falta de bom uso da linguagem, e se falam bem, conseqüentemente agirão erroneamente. Resta, pois, ver como a linguagem contribui para o aperfeiçoamento de uma vida política mais justa e digna. O conceito de linguagem englobará não somente como expressão e voz articulada, mas, sobretudo como meio de organização política, onde veremos a falta de uso das palavras pelos bárbaros, que não alcançam o geral, e sim, o particular, cuja finalidade não deve ser procedida dessa maneira, para o bom político, que pretende fazer um bom uso da linguagem.


Sobre a significação, entraremos numa questão mais profunda da linguagem, que a própria alma humana se apresenta pelas suas afeições, fazendo com que o nome e as coisas tenham significados. A alma, porém, busca articular por meio da mente, a relação dos dois termos. Da mesma forma em que a fala se relaciona com o real, é possível comparar com a política num mesmo âmbito. Ou seja, com o aprofundamento da significação poderemos perceber o quanto a política precisa estar em sintonia com a realidade, para que não aconteça tantas injustiças sociais.                    

Trataremos sobre a persuasão, não numa perspectiva de engano, mas acima de tudo o que pode visar o bem da comunidade política. O bom uso da retórica, como veremos, pode tornar o homem valorizado, porque faz da sua fala, um meio de convencer os outros cidadãos para viver bem. Aristóteles demonstra as características do homem que sabe persuadir, o que torna a retórica autêntica. Quando referimos à arte, geralmente imaginamos a ação humana pela sua capacidade de criar e de fazer algo, em vista do bem. Porém, a imitação requer analisar além das belas artes, também o bem agir humano, como uma forma de atividade. Ora, como toda atitude pode ser boa ou má, na imitação o homem deve seguir os princípios morais vividos na sociedade, por meio da práxis que o homem político exerce. Agora, no que diz respeito às belas artes, o artista realiza uma obra com a finalidade de aperfeiçoar o que faltou a natureza, de modo complementar. Poderemos perceber que, na ação moral não se resume somente no fazer ou no praticar algo, mas de acordo com o que veremos na “tragédia”, o homem pode alcançar determinados fins por meio da arte, que insere a linguagem, ressaltando a sua importância na vida ativa e expressiva do homem na política. A “tragédia”, porém, é uma arte imitativa de ações e não de homens.


O ser da linguagem será um dos pontos fundamentais a ser desenvolvido neste trabalho. A ontologia, que trata da questão do ser enquanto ser, é o que dá condição para a linguagem do homem na vida política. Cuja questão será abordada sobre o discurso político do governante, ou daquele que fala para os outros. Aristóteles não concorda com a posição de Górgias, porque o seu método é seguir uma linha persuasiva através do engano, do lucro, etc. Porém, a verdade para Górgias fica em segundo plano.


A questão do conhecimento é favorável para todos os seres humanos. Veremos o desejo que o homem tem de buscar conhecer as coisas. O que percebemos na vida política, é justamente a falta de buscar propostas agradáveis que atinja o bem comum. 


A verdade das coisas pode ser percebida na própria realidade, de modo que a linguagem torna expressiva esta verdade. Porém, entre a percepção humana e a realidade externa, deve haver algo que nos mostra o conceito de verdade, que é o caso da significação. A falsidade é a negação do ser, ou seja, dizer que algo não é, podendo ser percebido.

O tema proposto para ser desenvolvido neste trabalho, cujos termos principais: a linguagem e a política aristotélica trazem uma forte influência para uma vida política mais justa e ativa, perante a razão humana. A finalidade é analisar a importância da linguagem na vida política do homem, uma vez que, para uma boa política, é preciso que o homem exerça bem conforme o seu lògos, dotado por natureza. Sendo a linguagem uma condição política, conseqüentemente ambas estão relacionadas. Por isso, resta simplesmente abstrair os fundamentos essenciais da linguagem presente no homem, que o leva a ter uma vida política mais justa e verdadeira, envolvendo toda a arte poética e retórica, como também o problema da significação, numa perspectiva de pràxis social. O homem age na sociedade de acordo com as suas virtudes, e principalmente com os critérios de virtude, em vista da política e do bom relacionamento dos cidadãos na pòlis. 

A linguagem e a política não podem separar-se porque senão a política deixaria de existir. Todo bom político que pratica a virtude nas relações sociais, o que fundamenta a sua natureza de animal político, capaz de comunicar-se com os seus semelhantes. Ora, a linguagem para Aristóteles é a expressão da realidade por meio da voz, cujo princípio é a própria razão humana, que faz do homem um ser político e dotado de lògos. Aliás, todo ser racional possui o lògos, mesmo que seja o menos favorecido de direitos sociais ou aquele que talvez não tenha posição na sociedade. Agora, o governante de uma nação jamais poderá ser igual àqueles que são governados, ou seja, conforme afirma Aristóteles, o escravo não é maior que o seu senhor, mas ambos possuem o lògos, porque pensam e agem naturalmente. Todavia, os graus se diferem pela função que cada um exerce.
Trataremos da linguagem, não no sentido gramatical da língua, mas especificamente no que diz respeito às relações sociais e políticas do homem, como também o seu modo de expressar-se enquanto discurso político. Bem como, a ação humana que deve seguir os princípios racionais, morais, políticos, artísticos, etc. Quanto à política, abordaremos as principais características que podem ser relacionadas com a linguagem, ou seja, o discurso verdadeiro e justo dentro de uma perspectiva democrática, onde os políticos resolvem suas decisões por meio do bom uso da racionalidade e com a capacidade de dialogar e trocar idéias. Agora, sendo a linguagem uma condição para a vida política de acordo com a realidade, então o bom político não pode usar as suas palavras para um discurso falso e enganoso, porque se assim proceder-se, evidentemente estar-se-á fugindo dos princípios lingüísticos e da arte persuasiva. Ora, quando falamos em persuasão veremos que é bem claro na visão aristotélica, que ela não segue o caminho da falsidade, mas necessariamente o político deve usá-la para o bem da sociedade, demonstrando o que é melhor para a formação dos cidadãos.

I
A LINGUAGEM


A palavra linguagem vem do grego: (((((No começo da obra Da Interpretação, Aristóteles define a linguagem, como sendo sons emitidos por meio da voz, cujos sons são símbolos dos estados de alma. Sendo que, as palavras escritas são símbolos que a própria voz emite quando o homem fala.


O lògos refere-se à comunicação por meio do diálogo, como também está relacionado à racionalidade humana. É o lògos que capacita o homem para expressar a realidade, conforme a sua percepção e a possibilidade de articular os sons, organizando-os por meio da linguagem. E esta por sua vez leva o homem político a relacionar-se com os demais para ordenar um Estado, em vista das atitudes morais na vida política.

1.1 A Linguagem presente no homem

“O homem é por natureza um animal político, mas ele é ainda mais político do que qualquer abelha ou animal gregário porque o homem é o único animal que tem o lògos”
. Naturalmente, o homem possui a capacidade de falar, diferentemente dos demais seres inanimados. Agora, os animais podem comunicar-se pelo jeito próprio de expressar o seu modo de relacionamento, uma vez que eles também se agrupam e emitem sons. Logo, entre si, também eles exercem uma forma de comunicação, sendo que completamente diferente dos homens, pois somente estes são racionais e possuem a alma intelectiva. 

 “... O homem é um animal que tem lògos, na medida em que ‘ter lògos’ é o resultado de uma destinação sóciocultural, que se cumpre na estrutura sóciopolítica da pòlis...”
. Ora, o lògos impulsiona o homem a viver a sua cultura, com base na vida política e social, o que pode favorecer para o crescimento da comunidade política. Pois é da natureza do homem agir de acordo com os valores morais que a própria sociedade exige.

A partir da proposição em que o homem é um ser político, é possível afirmar que a linguagem está no homem suscitada pela sua vocação de animal político e operada pela sua natureza, a fim de que essa vocação se possa cumprir, de modo que o seu relacionamento na sociedade seja bem sucedido, por meio do bom uso da sua fala e do seu bem agir
. A linguagem é a própria vida humana em ação, porque reflete a realidade de maneira expressiva e racional. Ora, para uma boa fala, é preciso um bom raciocínio. No entanto, o que faz o homem mais político do que os outros, é o fato d’ele ser o único a ter o lògos, uma vez que este é feito para manifestar o útil e o prejudicial. Ora, o homem deve fazer um bom uso da palavra, conforme o discurso e a retórica, porque o lògos não é simplesmente um meio de se comunicar com os outros, mas está fundamentado numa perspectiva racional, que abrange toda a forma intelectual do homem. 

Aristóteles ao definir o homem como um animal que possui lògos, está colocando-o como racionalidade efetivamente realizada, constituída como princípio de operações. Seria possível, então, pertencer ao gênero humano, sem que o lògos esteja completamente constituído. E o lògos somente se constitui efetivamente, com princípio operativo, numa comunidade política...
 

Ora, a linguagem está presente no homem e dá a possibilidade de participar de uma sociedade política. Por meio do lògos, o homem pode distinguir o bem e o mal, o justo e o injusto. Pois a própria natureza fez o homem com esta capacidade de usar a linguagem.

A imagem do homem da cultura grega clássica apresentará dois traços dominantes: o homem como um animal que fala e o homem como um animal político. Essas duas características são indissociáveis, pois somente são possíveis porque o homem é um ser dotado de lògos. E somente enquanto o homem é um ser dotado de lògos é capaz de viver numa comunidade política, onde a vida humana atinge sua plenitude
.

Sendo assim, a natureza social do homem manifesta-se na linguagem, isto é, no lògos. O homem é um animal que fala, e falar é uma função social: é dizer a alguém o que as coisas são – por exemplo, justas ou injustas, de modo que o falar não é somente transmitir sons, mas acima de tudo agir conforme o bem de uma sociedade. Este falar, porém, é justamente tratar sobre a vida política e os seus fundamentos importantes para o bem comum. Por isso o homem necessita de uma comunidade para viver, e o seu ser político funda-se no seu ser falante. Isto é o que não sucede com Deus – concretamente o Deus aristotélico -, e por isso pode ignorar o mundo a ser simplesmente, pensamento do pensamento, visão da visão. Enquanto o homem necessita de um ente, objeto da sua contemplação e um próximo ou semelhante a quem diga o que viu, Deus é a suma autarquia e contempla-se a si mesmo
.

O homem possui uma capacidade intelectiva, que é expressa por meio das palavras. O lògos tem como função levar o homem a pensar pelo uso da razão sobre as questões sociais e políticas. Porém, o que o torna capaz de viver em comunidade é justamente a sua comunicação com os demais indivíduos que convive juntos.

Ao analisarmos a natural sociabilidade do homem, temos que considerar também que ele é diferente dos animais, pois possui palavra, isto é, a palavra constitui-se na capacidade que o homem tem de expressar aquilo que é justo ou injusto, o sentido do bem e do mal. (...) Avaliar, ponderar e analisar nada mais são do que operações específicas do lògos. A palavra resulta ser, desse modo, a expressão do lògos; é o meio pelo qual o lògos se exterioriza e possibilita a vida em comunidade, através da comunicação. Por isso, o homem é um animal social, e a palavra é o diferenciador do homem frente aos demais seres vivos, pois ela é a expressão, a exteriorização do lògos, e o lògos é especificamente humano...

O homem é um animal político e um ser que fala. E, por isso ele é dotado de lògos, ou seja, possui a linguagem, que o torna capaz de viver em uma comunidade. Ora, o que faz o ser político do homem, é justamente o seu ser falante, cuja capacidade é manifestada somente nele e não nos demais seres. Porém, o lògos (a fala) é o meio de o político discursar e se relacionar com eficácia com os outros, de modo que se tornaria difícil para o homem viver em sociedade sem a comunicação, e, sobretudo na administração de um Estado.

... O animal político (zôon politikòn) liga-se necessariamente à faculdade humana de falar, pois sem a linguagem não haveria sociedade política. Diz Aristóteles que o homem é um animal político mais do que as abelhas ou os outros animais gregários. A natureza não faz nada em vão e, dentre os animais, o homem é o único que ela dotou de linguagem. Sem dúvida a voz (phonè) é uma indicação de prazer e de dor, e também se encontra nos outros animais; o lògos, porém, tem por fim dizer o que é conveniente ou inconveniente e, conseqüentemente, o que é justo ou injusto. Isso é, com efeito, o que é característico do homem em face dos outros animais: que só ele tenha o sentimento do bem e do mal, do justo e do injusto ou outros valores semelhantes. E é a possessão comum desses valores que faz uma família e um Estado
.


Cada indivíduo deve exercer a sua função natural de animal político e dotado de linguagem. Por meio desta capacidade, o homem pode realizar um bom discurso em vista da política. O lògos possibilita o homem a pensar na sua ação social, para o crescimento da polis. Ora, sem o lògos, o homem não poderia se comunicar e nem tampouco raciocinar, o que igualaria aos animais irracionais. Por isso,  o ser humano necessariamente consegue distinguir o que é justo e injusto, uma vez que a própria natureza o leva a realizar o que é útil e agradável, seja por meio da sua ação, seja por meio da discursividade presente no seu ser falante. 

Se o homem é por natureza um animal que tem lògos, compreende-se melhor essa definição quando se lembra que o lógos, para nós, e o noûs constituem a finalidade da natureza. (...) Assim como a discursividade produz a racionalidade, a retórica tem por fim ajudar cada um a tomar posse de sua parte de lógos...

1.2 O Conceito de Linguagem

A linguagem é a expressão de tudo o que é, ou seja, a realidade que é vivida por todos os seres, e pode ser apresentada de uma forma expressiva. A finalidade da linguagem é, conseqüentemente, a comunicação da existência. Aristóteles estuda a linguagem onde quer que apareça, pois é só através de seu exame que a ‘realidade’ pode ser examinada
. Por meio da fala, o homem pode naturalmente manifestar a sua própria existência, como um ser que pensa e age de acordo com a razão. Em conseqüência disto, através dos sentidos e sendo possível perceber os seres ao seu redor, surge então a necessidade de expressar a realidade por meio da sua capacidade comunicativa. Ora, o que torna o homem um ser sociável, é necessariamente o seu lógos. Se não fosse desta forma, como se aprofundariam os conhecimentos? É a linguagem que possibilita o diálogo entre os seres animados, para uma troca de palavras e conhecimento. Todavia, quando o homem usa a sua voz, ele apenas está articulando sons e condicionando a própria linguagem, ou seja, as coisas em si, simplesmente existem, e somente o homem pode expressar esta existência por meio da fala. 

Assim, podemos ver que: “... A voz é condição para a linguagem, mas não é a linguagem. A capacidade de articular sons implica a capacidade de emitir sons, mas a recíproca não é verdadeira”
. Ora, se a voz é condição para a linguagem, então podemos afirmar que, esta é condição para a política, uma vez que o homem que é dotado de lógos, pode naturalmente manifestar esta sua capacidade na vida política.

Podemos perceber em nossa vida cotidiana, o quanto a linguagem é fundamental para o bom relacionamento com os demais seres e principalmente na vida política. No entanto, há várias concepções de linguagem: ela é uma atividade simbólica, e um instrumento de comunicação; Ela é também um sistema de signos. A linguagem é uma criação perpétua, e como expressão do homem, por ela está bem manifesta nele pela natureza
. Quando falamos de linguagem, surge de imediato a idéia de falar, dialogar, comunicar. Isto, porém, seria apenas um ponto de partida para o desenvolvimento da vida política. a linguagem expressa no homem a própria realidade vivida, e possibilita-o juntamente com a racionalidade, a criar e agir conforme a justiça, para o crescimento da política.

... A linguagem é, primeiramente, uma atividade (...), e não tanto um produto. É uma atividade criadora. Certamente, não é uma criação total, pois toda criação se estrutura sobre o modelo de atos lingüísticos anteriores. Propriamente, não aprendemos uma língua, mas aprendemos a criar numa língua, isso é, aprendemos um conjunto de signos e regras, que regulam e orientam a criação...

Sendo a própria linguagem uma atividade, ela pode desenvolver no homem a possibilidade de criar. È nela e por ela que podemos aprimorar as nossas habilidades e conhecer melhor as coisas já criadas. “A linguagem é um instrumento da vida prática, da práxis. Serve para estabelecer regras, dar ordens, coordenar a interação”
. E esta comunicação conseqüentemente favorece a atuação da vida prática. Aliás, a linguagem não é simplesmente falar, mas acima de tudo agir, e determinar as ordens políticas, cuja possibilidade está presente na natureza humana.

A linguagem sempre se apresenta como língua, como idioma, isso é, como técnica historicamente determinada de falar. A linguagem não é uma atividade de um sujeito absoluto, mas de um sujeito histórico, participante de uma comunidade histórica, e é por isso que a vida política do homem é acompanhada de fatores lingüísticos, visando assim o bem não somente particular, como também universal. Aqui podemos perceber, como a linguagem contribui para o bem comum, como atividade política e histórica. Afinal, o homem participa de uma comunidade, e ele mesmo faz a história pelos seus atos. Aristóteles fala desta sociabilidade humana, que dá ao homem a necessidade de relacionar-se com os demais seres, por meio do seu lógos. Ora, o homem cria, recria e repete significados como membro de uma comunidade idiomática, que naturalmente usa a sua fala, não somente como idioma ou para se comunicar com os outros, e também para resolver problemas políticos, como um indivíduo que participa da sociedade e que constrói a história
.

... A estrutura geral da linguagem, depende (...) ‘da união e separação’ dos próprios sinais, isto é, da forma como eles estão unidos e separados entre si. Isto estabelece, segundo Aristóteles, o caráter privilegiado da linguagem apofântica: que é aquilo em que têm lugar as determinações de verdadeiro e falso conforme a união ou a separação dos sinais reproduza ou não a união ou a separação das coisas. Aristóteles não nega que existam composições não apofânticas, por exemplo, a oração. Mas, privilegiando a composição apofântica, faz dela a verdadeira linguagem, aquela sobre a qual os outros mais ou menos se modelam ou do ponto de vista da qual devem ser julgados. E de fato a poética e a retórica, que se ocupam da linguagem não apofântica, são tratadas por Aristóteles em conexão com a analítica. Ora, a linguagem apofântica não possui mais nada de convencional: suas estruturas são naturais e necessárias porque são as mesmas do ser, que ela revela
.

De acordo com os critérios políticos, os bárbaros se encontram numa situação frustrante, e na verdade estão desprovidos de uma forma de vida onde a palavra tem sentido. Ora, não falar conforme o jeito próprio da pólis é simplesmente algo muito subjetivo, expressando-se as opiniões no particular e no imediato, tornando-se, pois, impossível atingir o geral
.

Os bárbaros não fazem uso das palavras numa forma política que abrange os princípios da pólis, ou seja, não alcança o geral e nem o universal, mas se fecham apenas no particular. Não existe entre eles, um objetivo para ser alcançado, porque não ter o idioma da pólis, é expressar-se de modo subjetivo. O discurso não tem valor. Ora, uma verdadeira política requer cidadãos que saibam administrar e façam um bom uso das suas palavras, para que, analisando a comunidade política, possam assim atingir o objetivo da vida política, que a própria linguagem constitui numa expressão de maneira racional e demonstrativa. “... O discurso da pólis, por sua vez é um discurso emancipado das subjetividades e da satisfação das meras necessidades cotidianas...”
.

1.3 A Significação

Diz Aristóteles que entre os nomes e as coisas não há semelhança completa: os nomes são em número limitado, enquanto as coisas são infinitas em número. E conseqüentemente, torna-se inevitável que muitas coisas sejam significadas por um mesmo e único nome
. São dois termos completamente distintos, porque não representam o mesmo sentido. Ora, entre o nome (que é algo meramente insensível), e as coisas (que são realidades concretas), existe, portanto, uma teoria da significação. Agora, um mesmo nome pode ter significados diferentes, mas não as coisas terem um mesmo significado.

A alma expressa por meio da linguagem as coisas em si, como forma de significação. A linguagem parte dos princípios de estados da alma para expressar a realidade. O lógos possibilita esta ligação entre as coisas e a alma, conforme a capacidade de o homem raciocinar. Todo este princípio se dá por imediato, numa dimensão significativa.

... O mesmo tipo de relação que existe entre a linguagem escrita e a linguagem falada existe também entre a linguagem falada e os estados de alma: é uma relação simbólica, não-natural. A relação entre linguagem e as coisas é mediata, porque passa pelos estados de alma. Estes são imagens das coisas e, portanto, como elas, são idênticos para todos. Entre as coisas e os estados de alma a relação é imediata, e ambos são substituíveis entre si...

Aristóteles pela primeira vez insere entre o nome e o seu significado a afeição da alma, isto é, a representação ou conceito mental, que busca articular a relação entre o nome e o seu significado. A inserção deste termo procura reconhecer ao mesmo tempo a convencionalidade da linguagem e a necessidade dos seus significados. E a respeito das palavras, que podem ser sinais escritos ou sons vocais, não são as mesmas para todos. Elas, todavia se referem às afeições da alma que são as mesmas para todos e constituem imagens de objetos
.

... Nosso filósofo está preocupado em determinar o princípio regente da linguagem. Em outras palavras, quer investigar a essência desta potencialidade humana que nos torna tão diferentes dos outros animais. Que a linguagem não seja composta de meros sons, mas antes de sons convencionalmente significativos, indica justamente a intervenção da racionalidade humana sedimentada ao longo da tradição...

A linguagem não é simplesmente sons articulados, porque neste caso não diferenciaria os homens dos outros animais. Mas, são sons que possuem um determinado significado, que podem convencer os outros a entender o uso das palavras, cuja razão possibilita o próprio homem a refletir sobre o enunciado.

... O signo pretende ser uma proposição demonstrativa, seja necessária, seja possível, algo que implica outro algo, seja anterior, seja posterior (...). Segue o exemplo: (...) Um gato miando aos pés de alguém, é por causa da fome. Assim como de forma geral o efeito é signo da causa. (...) O signo expressa uma relação natural entre as coisas, relação esta que está ausente na significação simbólica operada pela linguagem. Neste caso a relação é de outro tipo; o signo se percebe, o símbolo se interpreta...

Quando exercemos a fala, conseqüentemente há uma relação com o real e a nossa racionalidade, uma vez que, a significação se faz presente entre a minha expressão e a realidade. Na medida em que se observa alguma coisa, a mente já pode tornar expressivo por meio da linguagem. “... Será necessário analisar a capacidade da linguagem de significar tanto os objetos da realidade assim como o que pensamos a respeito de tais objetos. Incluindo aí, sobretudo, a capacidade de significar verdadeiramente esta relação entre linguagem, o mundo e o pensar...”
.

Como sabemos, a alma pode necessariamente comandar o corpo e fazer com que ele realize os desejos da mesma, que é por sua vez impulsionada a realizar tais atividades físicas. Assim também podemos ver que, a alma não está ligada diretamente com a realidade, mas por meio da linguagem, é possível perceber o que é útil, agradável e belo, como também o justo e o injusto.

Entre os símbolos e os estados da alma não há mais que uma relação estritamente convencional. As palavras materialmente consideradas, ou seja, como fonemas ou como grafemas, não acessam a realidade de forma imediata. Nem é necessário faze-lo. Mesmo quando consideradas em seu aspecto formal, ou seja, como símbolos dos estados da alma, a linguagem pode manter-se em um horizonte puramente semântico. Afinal, na alma, existem conceitos independentes do verdadeiro e do falso, ou seja, sem referência à realidade...

1.4 A Persuasão

O falar e o agir bem, se fazem presente na própria alma humana, juntamente com a sua virtude. Ora, aquele que busca falar bem, visando, pois, a linguagem, tanto na forma enunciativa, como também imitativa e persuasiva, tem como finalidade o bem. O que importa para o discurso do homem político é falar de acordo com o bom uso da retórica, ou seja, conforme a eficiência de poder persuadir. Por meio da linguagem, o homem pode administrar bem um Estado, fazendo bom uso da mesma, uma vez que, a natureza o constituiu com o lógos, para que ele pudesse agir e falar bem no convívio com os demais seres. E como sabemos, esta capacidade de discursar, somente é atribuída aos animais dotados de razão, que podem por meio desta discutir questões políticas para o bem da comunidade política. Os outros seres que não são racionais podem viver agrupados, mas não sabem discursar porque naturalmente não possuem o lógos.

O homem político deve fazer bom uso da sua linguagem através da retórica, cuja finalidade desta é levá-lo a convencer os demais cidadãos, visando o bem de todos. Segue, porém, o modo de persuasão que garante o bom convencimento das palavras, e que se estende a todos os objetivos possíveis, e não para o bem somente de um pequeno grupo. Ora, a retórica não deve busca seus objetivos de um modo particular, porque senão de nada valeria o seu fim que é atingir o bem comum. “A retórica é, pois, uma espécie de metodologia da persuasão, uma arte que analisa e define os procedimentos com os quais o homem busca convencer os outros homens e individua as estruturas fundamentais da persuasão...”
.

Segundo Aristóteles a retórica é a faculdade de considerar em qualquer caso os meios de persuasão disponíveis. Ao passo que, qualquer outra arte somente pode instruir ou persuadir acerca de seus próprios objetivos. A retórica não é limitada por uma especial esfera de competência, mas considera os meios de persuasão que se referem a todos os objetos possíveis...


O verdadeiro e o justo são características que devem sempre se fazer presentes na retórica, o que a torna autêntica. “... O retórico deve conhecer as coisas sobre as quais quer convencer, assim como deve conhecer a alma dos ouvintes na qual deve pressupor os valores teóricos e morais, e, em última instância, deve fundar-se sobre eles”
. Os critérios que abrangem a retórica, exigem muito zelo e cautela por aquilo que se está falando, ou seja, o indivíduo deve ter em mente os fundamentos de verdade, justiça e conhecimento. Mesmo que ele esteja usando a persuasão para convencer por meio do lógos, aí é que se deve sentir a necessidade de não cair em contradição nas suas palavras. A partir do momento em que o homem tomar consciência da sua importância e responsabilidade pela vida pública dos demais seres sociais, então se verá uma sociedade mais justa e igualitária. Tudo isso pelos efeitos da boa retórica e dos determinados fins que a mesma quer alcançar.


“... É preciso estar à altura de persuadir o contrário de nossa proposição, do mesmo modo que nos silogismos lógicos; não para nos entregarmos indiferentemente às duas operações – pois não se deve persuadir o que é imoral...”
. É importante perceber que, quando falamos em persuasão, não estamos falando de algo que possa levar o outro a concordar com a idéia falada, mas persuadir é o meio de conscientizar os cidadãos a terem uma vida digna ativa, em vista dos direitos e deveres. Por isso, as relações sociais exigem moralidade e dignidade, onde a própria linguagem humana favorece para o crescimento e amadurecimento social. Ora, somente o lógos, pode levar o homem a perceber o seu valor e as suas capacidades intelectivas a serem aprimoradas no convívio social, humano e político.

... A retórica é a faculdade de ver teoricamente o que, em cada caso, pode ser capaz de gerar a persuasão. Nenhuma outra arte possui esta função, porque as demais artes têm, sobre o objeto que lhes é próprio, a possibilidade de instruir e de persuadir; por exemplo, a Medicina, sobre o que interessa à saúde e à doença...


“... O Estagirita observa que, para ser digno de fé e persuasivo, um orador deve ser ou mostrar-se dotado dessas três qualidades: sabedoria, honestidade, benevolência...”
. Por isso é que muitos erram quando falam algo, ou por falta de sabedoria, ou porque não aconselham por falta de honestidade e benevolência, uma vez que, toda a fala do homem político deve levar os cidadãos a terem uma vida política digna.

O melhor e mais eficaz de todos os meios para poder persuadir e aconselhar com sabedoria é conhecer todas as constituições e distinguir seus costumes, instituições e tudo quanto traz vantagem a cada uma delas. Todos os homens se deixam persuadir pelo que é necessário; ora, ao Estado é vantajoso tudo o que o salva...


Aristóteles mostra que o homem persuasivo deve apresentar-se com virtudes, bem como ter muita perspicácia na sua fala. É necessário que o bom orador tenha convicção daquilo que está transmitindo, e, sobretudo demonstrar honestidade para os seus ouvintes. Ora, se não houver também um bom conhecimento sobre aquilo que irá falar, torna-se difícil a confiança e a segurança do seu conteúdo. Quando falamos ou até mesmo aconselhamos, deve-se ter a consciência de que estamos falando algo para alguém, e que precisa ser compreendido e confiado. E isto se processa desde que a persuasão seja verdadeira e confiante, para que o ouvinte seja convencido e satisfeito.  

... Obtém-se a persuasão por efeito do caráter moral, quando o discurso procede de maneira que deixa a impressão de o orador ser digno de confiança. As pessoas de bem inspiram confiança mais eficazmente e mais rapidamente em todos os assuntos, de um modo geral; mas nas questões em que não há possibilidade de obter certeza e que se prestam a dúvida, essa confiança reveste particular importância...

O homem está sempre em busca daquilo que lhes é necessário e que traga vantagens para a sua vida pública. Nisto provém a possibilidade de uma vida humana acompanhada de ações boas ou más, que depende da finalidade que as propostas administrativas querem atingir. Ora, a persuasão engloba a vida política do cidadão, a partir do momento em que o político exerce com verdade a sua fala, de modo que o seu discurso possa convencer os ouvintes. “... A linguagem retórica comporta predominantemente o conselho, e oferece a exame (...) todos os elementos que servem ao propósito da persuasão e compõem a arte retórica. Por isso o que sobreleva é a preocupação de dizer com verdade, mas dizer bem...”
.

1.5 A Imitação


Na Poética de Aristóteles o dizer bem se prende à arte da poiésis, ou seja, a arte da imitação. E esta é definida como uma forma de atividade que um artista realiza, uma vez que o dizer e o fazer estão relacionados. E quando falamos em atividade, conseqüentemente surge a idéia de agir ou fazer algo.  Toda ação humana tem alguma finalidade, conforme Aristóteles afirma na Ética a Nicômaco, onde o homem alcança o seu fim último (a felicidade) praticando as boas ações por meio das virtudes. Porém, o imitar se estende mais para a forma de produzir. O que podemos ver bem claro nos artistas, seja poeta, cantor, pintor ou outros tipos de artes que envolvem os fatores de criar ou produzir uma determinada arte.

Mimese é ‘imitação’, não, porém, no sentido de reprodução servil da realidade, mas no de ‘feitura’, por parte do artista, de algo que ele está ligado, e de alguma forma a reproduz. A palavra ‘poeta’ relaciona-se em grego com o verbo ‘poéin’, que significa ‘fazer’. O poeta pode assim ser considerado como um ‘feitor’...
.

A arte de imitar está presente no homem de forma natural, e esta é uma das formas que o diferencia dos outros animais, pois na verdade, é próprio do ser humano imitar, porque na medida em que ele imita, não somente produz algo, como também se sente realizado em poder fazer. “... O imitar é congênito no homem (e nisso difere dos outros viventes, pois, de todos, é ele o mais imitador, e, por imitação, aprende as primeiras noções), e os homens se comprazem no imitado”
.

Sendo o homem o único que possui a tendência para imitar, que é instintiva nele desde a infância. Isto pode distinguir dos demais seres, porque o homem tem uma aptidão bastante desenvolvida para a arte de imitar. E a partir desta sua capacidade imitativa, passa a conhecer cada vez mais. Ora, na medida em que se pratica ou age, o homem aprende com os seus próprios atos. Pois na verdade é uma experimentação de prazer, e que se faz presente na sua própria natureza humana
.

A imitação constitui a ação moral dos seres humanos, numa dimensão artística, ou seja, as pessoas agem conforme os princípios morais que podem realizar na sociedade com as obras boas ou más. “Sendo os objetos da imitação homens em ação, e devendo esses homens ser de um tipo ou mais elevado ou inferior (pois o caráter moral geralmente corresponde a essas divisões, sendo a bondade e a maldade as marcas distintivas das diferenças morais)...”
. A práxis é um princípio que envolve o agir do homem, e por isso o fazer está ligado a sua capacidade de raciocinar ou o seu lógos.
Diz Aristóteles que o objeto da imitação artística são seres humanos em ação, os quais podem ter qualidades morais boas ou más. Comenta Rostagni que ‘Aristóteles parte do princípio de que a mimese tem por objeto ‘pessoas que agem’, e que estas são, necessariamente, nobres ou ignóbeis’, acrescentando que ‘na verdade, o princípio exato, que especialmente atua no caso ideal da Tragédia, é que a mimese tenha por objeto ações (práxis ou prágmata), e, em dependência delas, ou por sua causa, homens que agem, com determinados caracteres morais’...

“Mas, como os imitadores imitam homens que praticam alguma ação, e estes, necessariamente, são indivíduos de elevada ou de baixa índole (...), necessariamente também sucederá que os poetas imitam homens melhores, piores ou iguais a nós...”
. Aqueles que imitam, geralmente o fazem pela ação dos outros. Quem imita, procura articular a sua ação com base naquilo que observou, mas sem fugir da sua identidade, mesmo que imite os melhores ou os piores homens. Esta arte de imitar tem como finalidade, o agir humano num objetivo de tentar aperfeiçoar a ação na sociedade, para que seja mais justa. Ora, se o cidadão agir bem (da mesma forma que fala) no seu relacionamento com os demais, é possível o bem-estar comum numa sociedade política.

A imitação envolve toda a ação moral do homem na sociedade, porque ele é capaz de fazer acontecer o melhor na polis pelo seu lógos. O homem imitador e artista pode criar e modificar uma arte. Por que não a arte política? Relacionando o lógos com a arte política, será que não é possível articular os meios necessários para uma boa vida pública, envolvendo toda a ação moral do homem? Ora, a racionalidade e a práxis estão ligadas a partir do momento em que o indivíduo pensa antes de agir no meio social, em vista também daquilo que ele fala. Para que o homem possa falar bem, e este seu discurso tenha um grande valor, não requer somente palavras bonitas, mas sim, que ele demonstre com sucesso pelo seu bem agir.

“Sendo, pois, a imitação própria da nossa natureza (...), os que ao princípio foram mais naturalmente propensos para tais coisas pouco a pouco deram origem à poesia, procedendo desde os mais toscos improvisos”
. Ao tratar de arte, de um modo universal, sabemos que todo artista é alguém que busca especular as melhores formas de fazer acontecer os fatos e as expressões da alma, de um modo lingüístico. Bem como para aprimorar e aperfeiçoar.

...O historiador e o poeta não se distinguem um do outro, pelo fato de o primeiro escrever em prosa e o segundo em verso (...). Diferem entre si, porque um escreveu o que aconteceu e o outro o que poderia ter acontecido. Por tal motivo a poesia é mais filosófica e de caráter mais elevado que a História, porque a poesia permanece no universal e a História estuda apenas o particular...

De acordo com os fatos a história procura relatar o que já aconteceu, enquanto que a poesia busca analisar não somente o que já aconteceu, como também o que poderá acontecer, procedendo-se, porém, de uma maneira mais reflexiva e intelectiva. Aqui podemos perceber que o lógos exerce a sua função de aprofundar os acontecimentos por meio do pensamento e da reflexão.

“... Sendo o poeta um imitador, como o é o pintor ou qualquer outro criador de figuras, perante as coisas terá induzido a assumir uma das três maneiras de as imitar: como elas eram ou são, como os outros dizem que são ou como parece serem, ou como deveriam ser...”
. O artista imitador reage às verdades que a natureza formou, procurando fazer suas obras do modo mais adequado às suas possibilidades. Ora, seja qual for a ação que o imitador realize, ou seja, boa ou má, é importante observar não diretamente a ação em si, mas, sobretudo a pessoa que faz acontecer. “Não devemos limitar-nos a examinar a ação executada ou a palavra proferida, para saber se elas são boas ou más; é preciso ter em conta a pessoa que fala ou age, saber a quem se dirige, quando, por que e para que...”
.

Por mais que o artista procure aperfeiçoar uma obra de arte, jamais irá fazer melhor do que o imitado. De certa forma, ele tem como finalidade completar o que falta, ou seja, ir mais além que o original, o que pode levar o homem a conhecer mais profundamente as belezas naturais. 

“... Observa Plotino: ‘Se alguém despreza as artes porque não fazem senão imitar as coisas naturais, é preciso dizer, em primeiro lugar, que as mesmas coisas naturais imitam outras coisas e, em segundo lugar, é preciso saber que as artes não imitam diretamente os objetos visíveis, mas se voltam para as regiões de que estes dependem e assim são capazes de fazer muitas coisas por sua própria conta e de acrescentar o que falta às coisas naturais...”
. É importante ressaltar que a imitação se eleva ao que entendemos por cópia. Ora, se formos analisar o que pensava Platão em dizer que todas as coisas sensíveis são apenas cópias do mundo das idéias, então poderemos dizer que a arte é cópia das cópias. Para Aristóteles, este princípio não alcançaria o objetivo da imitação, ou seja, assim como também para Plotino, as obras de arte não imitam diretamente as coisas visíveis, mas a finalidade é aprimorar e fazer o melhor possível para que os outros apreciem a beleza artística.  

Segundo Aristóteles a arte pertence à esfera do conhecimento, que parece sugerido pela sua doutrina, embora tenha explicitamente atribuído a arte à esfera da atividade prática. Mas faz uma observação que a arte tem sua origem na imitação que é um aspecto do desejo de conhecer
.

O homem é um imitador, mas não no sentido expresso do termo imitar, ou seja, fazer algo idêntico, ou a mesma coisa. Ele é capaz de criar e modificar uma obra, assim como produzir uma obra que seja sua. E podemos relacionar com a identidade humana, que participa de uma sociedade. Ora, por mais que um indivíduo realize a mesma ação do outro, mesmo assim não se compara, porque cada ser é diferente dos outros e tem um jeito próprio. E o fato de o homem conhecer as coisas, é porque ele quer sempre buscar algo mais além daquilo que observa.

... Aristóteles gostava de repetir que a arte imita a natureza, e que, pelo menos no caso das artes utilitárias, as deficiências da natureza são suplementadas no processo dessa imitação pela arte com a adoção dos métodos que a natureza teria empregado. (...) Geralmente, a arte em parte completa o que a natureza não pode levar ao seu acabamento, e em parte a imita
.

Segundo Aristóteles existem dois tipos de artes: “... a arte que visa completar a obra da natureza, produzindo, por exemplo, ferramentas; a arte que procura imitar a natureza, isto é, aquilo a que chamamos belas artes...”
. A arte visa aperfeiçoar a natureza e completar o que lhe falta. As artes plásticas são assim chamadas porque podem ser modificadas em vista do aperfeiçoamento e da complementação ao que faltou nas obras naturais.

1.5.1 A Tragédia

... A tragédia não é imitação de homens, mas de ações e de vida, de felicidade (...) ou infelicidade, reside na ação, e a própria finalidade da vida é uma ação, não uma qualidade. Ora, os homens possuem tal ou tal qualidade conformemente ao caráter, mas são bem ou mal-aventurados pelas ações que praticam. (...) As ações e o mito constituem a finalidade da tragédia, e a finalidade é de tudo o que mais importa
.

É na ação do homem que está presente a felicidade, e é justamente de que a tragédia vem tratar. Estamos falando de imitação de ações, e não de imitação de homens. Ora, na Ética a Nicômaco, Aristóteles trata a respeito da felicidade, que pode ser adquirida pelas boas ações do homem em sociedade por meio das suas virtudes. Assim ele diz: “Admite-se geralmente que toda arte e toda investigação, assim como toda ação e toda escolha, têm em mira um bem qualquer...”
.
... Na tragédia, o que mais influi nos ânimos são os elementos da fábula, que consistem nas peripécias e nos reconhecimentos (...). Algo de semelhante se verifica nas artes do desenho: se o artista espalhasse as cores, por mais sedutoras que fossem, como que ao acaso, não causaria prazer tão intenso como se apresentasse uma imagem de contornos bem definidos. A Tragédia consiste, pois, na imitação de uma ação e é, sobretudo por meio da ação que ela imita as personagens que agem...

A arte é expressão da mente humana, na medida em que o artista faz uma obra, através da sua imaginação e capacidade de criar algo fora da realidade. Agora, também existe a arte em que simplesmente o artista copia as belezas da natureza, o que seria imitá-la, mas com a finalidade de complementar o que lhes falta ou tentar aperfeiçoar.

A música para Aristóteles é a arte mais imitativa porque corporifica a emoção, e leva o homem a reflexão da sua vida, onde a própria alma faz com que a música se relacione com a realidade por meio desta comunicação harmoniosa. Afinal, é a alma quem expressa os sentimentos e as inspirações artísticas.

O que a arte imita são caracteres e emoções e ações – não o mundo sensível, mas o mundo da mente do homem. De todas as artes a menos imitativa, aquela que menos pode ser acusada de meramente tentar duplicar alguma coisa já existente, é a música; mas para Aristóteles ela é a mais imitativa. Isto somente pode significar que é a mais expressiva, a que mais eficientemente corporifica a emoção, ou (para falar mais estritamente, uma vez que as emoções existem somente nas almas) com maior efetividade desperta em outras pessoas emoções semelhantes às que são sentidas ou imaginadas pelo artista”
.

A tragédia é imitação de uma ação de caráter elevado, completa e de certa extensão, em linguagem ornamentada, que traz consigo as várias espécies de ornamentos distribuídas pelas diversas partes do drama, imitação que se procede mediante atores. Quando se usa o termo ‘ornamentada’ refere-se à linguagem que tem ritmo, harmonia e canto, e o servir-se separadamente de cada uma as espécies de ornamento significa que algumas partes da tragédia adotam só o verso, outras também o canto
. A linguagem ornamentada está relacionada principalmente com a música, porque nela está a harmonia, o ritmo, o canto. Podemos perceber o quanto a linguagem se estende pelos diversos modos de artes, e como é fundamental a sua função. Porque de nada adiantaria o homem possuir uma imensidão de capacidades artísticas, mas não fosse possível expressa-las de modo compreensível para os demais seres. E a tragédia faz com que o homem realize por meio da  ação, a sua própria vida em vista de um determinado fim.

Terceiro elemento da tragédia é o pensamento: consiste em poder dizer sobre tal assunto o que lhe é inerente e a esse convém. Na eloqüência, o pensamento é regulado pela política e pela oratória (efetivamente, nos antigos poetas, as personagens falavam a linguagem do cidadão, e nos modernos falam a do orador). Caráter é o que revela certa decisão ou, em caso de dúvida, o fim preferido ou evitado; por isso não têm caráter os discursos do indivíduo em que, de qualquer modo, se não revele o fim para que tende ou o qual repele. Pensamento é aquilo em que a pessoa demonstra que algo é ou não é, ou enuncia uma sentença geral
.


O pensamento possibilita não somente falar sobre as coisas, mas também agir conforme a reflexão. A própria razão ajuda o homem a pensar e a realizar grandes obras. Quando ele imita as ações de outros, não está assim procurando simplesmente agir de modo semelhante, como se fosse o sentido imediato do termo “imitar”. Ora, o ser humano é dotado de lógos (como já foi visto), e tem muita criatividade para não agir semelhante a outrem. Afinal, mesmo que assim não fosse, naturalmente cada um expressa a sua própria capacidade.

1.6 A Ontologia da Linguagem


Na medida em que a pessoa fala, ela se refere a alguma coisa existente, que é o ser. Ora, como poderia o homem racional usar a sua intelectualidade sem nenhuma referência? O próprio ser que antecipa a linguagem conseqüentemente dá a condição para que a linguagem esteja ligada ao ser, necessariamente. “... Se o adversário fala, dá testemunho, mediante o exercício da palavra, da essência do discurso que é significar, referindo-se a algo”
. Portanto, a existência dos seres possibilitam a linguagem humana, de modo que o significado das coisas se fazem presentes na própria relação do ser com a linguagem. Ao perceber o objeto, naturalmente sente-se a necessidade de falar sobre o mesmo.

... Se, contudo, a linguagem pode significar o ser, é porque a experiência da distância é corrigida pelo fato, não menos incontestável, da comunicação. (...) Os homens se comunicam dentro do ser. O ser é o horizonte objetivo da comunicação. Toda a linguagem é Ontologia. Mas o ser é, inicialmente, um horizonte, um terreno pressuposto. Senão o discurso estaria concluído e o diálogo seria inútil...


A linguagem se manifesta pela razão com a percepção do ser. Toda comunicação envolve a linguagem e a Ontologia, pois o homem que é um ser, fala de outros seres. Ora, o discurso político sempre deve ter em vista um objetivo para a vida política. Vemos porém, que a linguagem na política não teria importância se não tivesse uma finalidade. Mas todo o seu fundamento se esclarece no próprio ser.


“A teoria da linguagem pressupõe uma Ontologia. Inversamente, a Ontologia precisa da linguagem, não só para expressar-se (comunicação a alguém), mas para constituir-se. A linguagem é uma mediação obrigatória...”
. O ser e a linguagem são dependentes entre si para se constituírem, de modo que o ser enquanto ser tem a sua finalidade na linguagem, que consequentemente o ser torna-se cada vez mais conhecido, a partir do momento em que a linguagem se manifesta no homem para expressar o ser.
1.6.1 Contra Górgias e os Sofistas

De fato Górgias não estava de todo errado ao dizer – a partir do princípio da aderência entre linguagem e ser (...) – que a linguagem é um ser. Mais especificamente, um ser entre os seres. Afinal, originariamente a linguagem é um flatus vocis, um som produzido na laringe e que pode ser captado pelo órgão da audição. Encerrando em si, não apenas a sua própria materialidade, mas também a sua dependência sensível para ser percebido. Ora, os animais também emitem sons, e nem por isso podemos afirmar que possuem uma linguagem, pelo menos como a entende o nosso sofista, já que a concebe como um instrumento facilitador das relações inter-humanas...


A linguagem é um ser na medida em que ela faz parte das relações humanas, ou seja, a comunicação entre os seres. Ora, sendo a linguagem dependente da realidade sensível para que a mesma seja manifestada no homem, e como é sabido, o ser motiva a linguagem numa dimensão necessária da expressão social. Os animais irracionais, assim como o homem, também possui a voz, mas não podem pensar, e isto o torna incapaz de ser igual ao homem.


Mesmo que a linguagem propriamente dita esteja restrita à esfera humana, nem por isso deixa de ser simplesmente um som, segundo Górgias. E mesmo que um som seja privilegiadamente humano, ainda continua sendo um ser a mais entre os seres. Mas para Aristóteles, ater-se exclusivamente à intrínseca materialidade da linguagem seria um reducionismo típico daqueles homens que evidentemente se enganam de muitos modos
. Ora, de fato, a linguagem não pode ser algo sensível, mas pode-se admiti-la a partir da sua contribuição para tornar as coisas da forma que devem ser. Por isso, é que a linguagem não se resume simplesmente em falar ou pronunciar palavras, mas de acordo com o ser, ela se desenvolve e passa a ser algo muito mais que expressão da realidade. A alma humana intelectiva constitui esta profundidade da linguagem no homem. Os sons podem ir muito além de ser ouvidos e passam a ser pensados e refletidos.

1.6.1.1 O Discurso

Uma das preocupações constantes de Aristóteles é refutar os sofistas. (...) A sofística é apenas aparência de Filosofia. A diferença não está na natureza dos problemas discutidos, mas na intenção: em vez de buscar a verdade e a justiça, visam a eficácia, o prestígio e o lucro. A arama dos sofistas é o discurso puro, não o ordinário. Este é apenas um meio para sugerir uma intuição, uma percepção ou experiência
.


Na visão de Aristóteles o discurso deve se direcionar para a verdade, e por isso a sofística é uma mera aparência filosófica. São discursos que não visam o bem comum, pois para os sofistas o que vale mais é o pode lhes trazer vantagem e crescimento individual. O importante não é o uso da falácia, como se bastasse apenas persuadir com discursos enganosos, mas sim, é necessário que se tenha um objetivo e uma finalidade concreta para a vida política. O valor da dignidade humana precisa ser explorado pela verdade e pela justiça. Afinal, quando falamos em discursos políticos, é importante ressaltar que quando usamos a nossa fala, não a exercemos para coisas, como se a sociedade política não possuísse direitos. “A sofística não reconhece a função referencial ou veritativa da linguagem, somente a persuasiva. Então, o essencial não é falar de, mas falar a alguém. A sofística substitui o conhecimento das coisas pelas humanas”
.

... Górgias, um grande retórico, não questiona a possibilidade do discurso, mas a sua especificidade. O discurso é ele mesmo um ente: por isso, não pode revelar outro ente. A relação com as coisas não é da ordem da significação, mas do encontro. O discurso não revela a coisa; pelo contrário, é resultado de uma impressão de fora. O discurso não tem nada a comunicar a outro. Se as nossas palavras são compreendidas pelo outro, é que este possui a percepção das coisas de que falamos. Górgias toma a linguagem apenas como instrumento de relações existenciais, como persuasão, ameaça, etc...
 

Mas será que Górgias tem razão nestas suas colocações? Como pode um discurso não poder comunicar a outro? Ora, se usamos o discurso, este não pode acontecer sem a fala, o que não seria discurso. Mesmo a mímica e a artes plásticas são formas de expressões que transmitem algo que pode ser compreendido pelos seres humanos. Entretanto, a linguagem não pode ser apenas um instrumento de relacionais, pois ela é fundamental para o discurso político. Aristóteles já afirma que o ser político do homem está fundamentado no seu ser falante. O lógos é justamente esta capacidade que o homem possui de poder não somente falar, mas antes pensar o que vai falar, de acordo com a sua racionalidade e o seu modo de perceber as coisas ao seu redor. 


“... Aristóteles elabora a sua concepção da linguagem, segundo a qual entre a linguagem e o ser há uma identidade e uma diferença, uma pertença e uma distância. A linguagem é a presença ausente do ser...”
. Nem sempre a linguagem identifica o ser como deveria ser. Às vezes, o que falamos nem sempre se compara com aquilo que o ouvinte compreende, e o ser pode estar presente na própria linguagem, como também no próprio objeto, desde que a forma de comunicação leve o individuo a relacionar-se com o ser, por meio da sua capacidade de articular a voz e de fazer entender as coisas, a partir de um raciocínio lógico e comparativo com a realidade.
1.6.2 O Conhecimento


É próprio no homem o desejo de conhecer as coisas ao seu redor, pois a natureza o fez assim, e sendo ele um ser social e dotado de razão, necessariamente busca aprimorar os seus conhecimentos em convivência com os demais seres. Ora, a comunicação por meio da linguagem pode proporcionar a troca de conhecimentos entre os homens, de modo que um aprenda com o outro, seja qual for o grau que cada um esteja. “Todos os homens, por natureza, desejam conhecer. Sinal disso é o prazer que nos proporcionam os nossos sentidos; pois ainda que não levemos em conta a sua utilidade, são estimados por si mesmos...”
.

Os outros animais vivem de aparências e reminiscências, carecendo quase completamente de experiência concatenada; mas a raça humana vive também pela arte e pelo raciocínio. (...) A arte surge quando, de muitas noções fornecidas pela experiência, se produz em nós um juízo universal a respeito de uma classe de objetos...


Na medida em que o homem vive e experimenta os prazeres da vida, ele adquire noções, e a partir daí pode criar e desenvolver as suas experiências por meio da arte. Os outros animais diferem dos homens porque não vivem esta experiência, mas simplesmente vive num mundo aparente. Em Platão, é aplicada a teoria da reminiscência, ou seja, o conhecimento se procede através da recordação. Aristóteles em sua Metafísica diz que: “... O objetivo do conhecimento teórico é a verdade, ao passo que o conhecimento prático tem em mira ação...”
. Vemos que, a verdade e a prática, podem caminhar juntas em vista do conhecimento. Primeiramente, conhece-se a verdade das coisas através do intelecto; e depois procura-se pôr em prática na sociedade. E assim deve ser na vida política. “... Ora, não se pode conhecer uma verdade sem a sua causa; (...) donde se conclui que a causa da existência das verdades derivadas é o que há de mais verdadeiro...”
.


Quando o homem busca conhecer a verdade por meio das experiências e da realidade, ele tem consciência do que conhece. E, sendo assim, na vida política, a sua fala e as relações com os outros deve ser procedida de acordo com a verdade. Pois seria imoral usar outros meios para persuadir, uma vez que os sofistas não progridem no conhecimento e nem pensam no bem comum, porque somente o discurso honesto e verdadeiro é que favorece para o crescimento da pólis. 
1.6.3 A Verdade e a Falsidade (o ser e o não-ser)

“... O Estagirita é antes de tudo um amigo da sabedoria. Deseja ardentemente atingir o conhecimento, e este, engloba tanto o ser como o não-ser, tanto o dizer verdadeiro como o dizer falso...”
. Na medida em que nos deparamos com o conhecimento verdadeiro ou falso, não teremos uma convicção do convencimento social. Ora, é mais provável que a verdade garanta o sustento de uma vida política digna, do que um discurso falso, como o dos sofistas. Para bem valorizar a linguagem, é importante levar em consideração a sua função de transmitir significados, que conseqüentemente devem ser verdadeiros e voltados para o ser. Pois quando o homem político se deixa levar pela retórica persuasiva e falsa, não somente está repudiando a sua própria dignidade humana, como também o bem-estar de uma sociedade política, que ele mesmo administra. Diante disto, afirma Aristóteles na Metafísica: “... Se quando a afirmação é verdadeira a negação é falsa, e quando esta é verdadeira aquela é falsa, não será possível afirmar e negar com verdade a mesma coisa a um só tempo...”
. Uma coisa é afirmar, e outra coisa é negar algo. É importante ressaltar aqui, o princípio de não-contradição, cuja finalidade é dizer que, ou uma coisa é ou não é, pois não pode ser e não-ser ao mesmo tempo. Se uma linguagem é verdadeira, assim deve ser sem qualquer interrupção da falsidade, e vice-versa. 


A verdade ou a falsidade se faz presente na expressão dos juízos que fazemos, quando relacionamos a nossa fala com o objeto. Ao escutarmos alguém falar, podemos perceber se o conceito transmitido é verdadeiro ou falso, a partir do meu conhecimento a respeito do que o outro está falando. Porém, é óbvio que jamais pode-se garantir isto com a ignorância. Todavia, tanto o indivíduo que fala, como o que escuta, ambos devem possuir a distinção e o conhecimento de verdade e falsidade.


Quando discutimos ou debatemos é preciso levar em consideração com quem se discute, de que forma, e quais as finalidades. Porque nem todos estão preparados para realizar determinados fins que venham exigir conhecimento e retórica. No entanto, não se deve usar com todos os adversários um método igual de discussão, porque existem aqueles que precisam ser persuadidos, e outros compelidos. Ora, a ignorância pode ser superada, e deve ser encarada como simplesmente uma dificuldade de raciocínio. De modo que, não é o argumento expresso, mas a forma de pensamento que exige mais o nosso esforço. Agora, àqueles que discutem por amor à discussão, só pode, ser curados pela refutação do argumento na linguagem e nas palavras
.
... Falso é dizer que o que é, não é, ou que o que não é, é; verdadeiro é dizer que o que é, é, e o que não é, não é; e assim, quem afirma que uma coisa é, ou que não é estará dizendo uma verdade ou uma falsidade; mas se houvesse um termo médio, nem do que é se diria que é, nem do que não é, que não é
.


Podemos dizer que tudo aquilo que se refere à verdade pode ser afirmado e comparado com a realidade, ou seja, se digo que estou vendo um objeto e posso mostrar para alguém, então isto pode ser provado com verdade, porque a palavra verdadeira relacionou-se com a verdade do objeto. Diferentemente da falsidade, eu posso usar a minha linguagem para negar algo que existe. Ora, “... Se o que é verdadeiro afirmar nada mais é do que aquilo que é falso negar, impossível que todas as declarações sejam falsas; pois uma das proposições contraditórias tem de ser verdadeira...”
.

1.6.4 O Ser da Linguagem


“... A linguagem, mesmo distante, nunca deixa de avistar o ser, pois, se é linguagem, é sempre significativa, diz algo a respeito de algo...”
. Existe uma relação muito forte entre a linguagem e o ser. Por mais que haja distância, mesmo assim a linguagem exerce a sua função sem separar-se do ser completamente. O ser depende necessariamente da linguagem para torná-lo conhecido e compreendido. A própria significação impulsiona a alma para expressar por meio da linguagem, a realidade dos seres.

... Se a linguagem é a forma humana de se relacionar com o ser, deve abarcá-lo em seus diferentes modos. É claro que nosso filósofo está mais interessado no sentido último da verdade. No momento exato em que a linguagem deixa de - apenas - significar o ser, para significá-lo verdadeiramente. Ou seja, quando a linguagem mais se aproxima do ser em si, tornando-se a este, semelhante, onde sujeito e predicado se combinariam
.


O próprio ser humano é um ser social e político que vive em sociedade e que se relaciona com outros seres. Esta forma natural do homem o faz com que a linguagem esteja cada vez mais próxima do ser constituindo-o como verdade. Aliás, “... a verdade não se encontra nem na linguagem, nem nas coisas, mas justamente, no elemento que as medeia...”
. É na alma humana que se encontram os conceitos de verdade, e o que faz o homem falar o que é justo, uma vez que ele é dotado de virtudes. Ora, para que o político exerça bem a sua função, é preciso levar em conta os critérios de justiça e verdade, próprio do virtuoso.


A alma racional e sensitiva possibilita a comunicação de verdade, conforme diz Aristóteles na Metafísica, que primeiro percebemos, e depois falamos daquilo que foi percebido. A linguagem, porém, representa de maneira simbólica os juízos formados pela alma racional, que organiza tudo o que é percebido e captado pela alma sensitiva
.
II
A POLÍTICA


“A Política de Aristóteles, embora talvez surpreendentemente, é um dos grandes clássicos da filosofia política, e em que pulsa o gênio aristotélico da apreensão global de uma realidade”
.


O bem do indivíduo e o bem do Estado devem ser da mesma natureza. O bem do estado é mais importante, e isto vemos bem claro na natureza do homem, uma vez que este é incapaz de viver sozinho e precisa relacionar-se com os outros
. E o bem é visto como um alvo que todo homem busca por meio da sua ação, afinal tudo o que fazemos visamos uma finalidade ou um objetivo. Ora, a ação humana, deve ter em vista o que é agradável para si e para o bem comum, de acordo com o seu modo de expressar a realidade. Pois o seu falar e o seu agir constituem a vida pública para uma sociedade mais justa e igualitária. O homem, por natureza sente o desejo de realizar o bem. Agora, se ele não pratica isto no seu convívio com os demais seres, resta perceber a tamanha responsabilidade pela comunidade política, porque a partir do momento em que o cidadão vive feliz, o Estado também passa pela mesma situação.

A política não faz os homens, e sim, os emprega tais como a natureza os fez, pois o homem espera o que a natureza lhes fornece. Ora, os seres humanos são responsáveis pela organização política, e por isso exige dele muita determinação, e não somente esperar pelo o que a natureza lhes fornecer, mas ele deve ter iniciativas próprias. Os ofícios que mais exigem arte e talento, são os de pouco caso; agora, os mais pesados exigem a força física do trabalhador
.


“A natureza do indivíduo humano só é realizável através da comunidade social e política. O indivíduo isolado torna-se insociável e apolítico”
. Ora, para uma verdadeira política realizada pelo homem, é necessário que ele esteja em comum com todos, pelo contrário, a sua realização não é possível, porque o isolamento não é sociável e nem político. E isto, porém, impossibilita a comunicação entre os indivíduos para as resoluções dos problemas políticos, que devem ser discutidos e analisados racionalmente em vista do desenvolvimento e crescimento de uma sociedade política. A vida política é composta não somente de ações, mas também de discursos que podem fornecer grandes propostas políticas para o bem de uma sociedade.
Conforme a natureza permite, o homem como sendo um animal político, deve, porém, viver em sociedade, e pelo contrário não é um homem, porque a cidade é formada de homens. A prudência e a virtude são as armas que a natureza dá ao homem, constituindo assim, o Estado
. Pois, naturalmente o homem é um ser político, e a própria natureza fornece para ele a possibilidade de viver em sociedade. É da própria natureza humana, que os cidadãos vivam em comum. Todavia, se uma sociedade política não vai bem, evidentemente podemos ver a ganância e a falta de equilíbrio dos indivíduos, sobretudo daqueles que se responsabilizam pela administração de uma comunidade política. Afinal, o bem do indivíduo deve visar o bem de um Estado.

2.1 - A Família: primeira comunidade



A natureza forma a primeira comunidade, a família. E no núcleo desta, entra o escravo, por natureza. Mas, só a família não basta viver por si mesma, daí surge a vila para ampliar e atender melhor às necessidades vitais. Contudo, essas formações ainda não bastam para garantir a vida moral, forma de vida, que só pode ser garantida pelas leis, pela complexa organização de um Estado. Por meio deste, o indivíduo é levado a sair do egoísmo e passa a fazer parte de um todo. Somente o Estado é autárquico, ou seja, tem leis próprias
. Vemos, porém, a importância de ser organizado um Estado, pois somente a formação da família não basta.
A comunidade perfeita de diversas vilas, forma a cidade, que alcançou o nível da autarquia. Naturalmente, a cidade tem precedência sobre a família e cada um de nós. O todo precede as partes, porque sem esse, não existem as partes. O homem é o ser mais sociável, que por natureza tem que viver em sociedade
.

A vida ativa da cidade helênica de homens livres é, pois, o modelo definitivo de existência humana em sociedade. A antropologia e a ética clarificaram o significado da felicidade na dimensão pessoal que assenta no bem; analogamente, a melhor comunidade é a que proporciona a melhor vida para o indivíduo
. 


Para que o homem possa viver bem em sociedade, é preciso que ele tenha um espaço na sociedade, e a partir daí poder atuar em vista de um bem. Ora, como já vimos, o homem é um ser que age e fala, porque a natureza o fez assim. Diante disto é importante ressaltar a vida política do homem e a sua necessidade de viver bem. E sendo o homem dotado de razão e virtudes, ele pode naturalmente realizar grandes propostas e adquirir uma vida ativa agradável, pela sua liberdade de falar e agir. Apesar de que, nem todos possuem esta mesma liberdade, num mesmo grau de expressão.

A família serve dos bens e tem isto como meio para garantir a vida feliz. Ora, se não houver os bens como pode conseguir o necessário para o bem viver. Pois sem as obras, não saberiam viver, uma vez que o homem deve exercer a sua racionalidade na vida política, de acordo com a sua possibilidade de falar e agir
. Mas não são necessariamente os bens materiais que o homem deve buscar para uma vida feliz, e sim, as virtudes agradáveis, que visam não somente a felicidade particular, como também universal. As virtudes presentes na alma fazem com que o homem possa explorar o seu logos na vida política. Subentende-se que, sem pensar e agir bem, a sociedade política, ou até mesmo a família, não pode viver bem e de acordo com a justiça e a vida plena. “Ora, como os nossos bens servem para a manutenção da família, a arte de os conseguir também faz parte da economia: pois, sem os artigos de primeira necessidade, os homens não saberiam como viver, e, o que é mais, viver com felicidade”
. É por meio dos bens que a família pode manter-se, e, sobretudo alcançar a vida feliz. Pois, os meios podem alcançar os fins, através das boas ações.

Existe a necessidade dos instrumentos para que o trabalhador possa se realizar com prudência, para viver dignamente. No entanto, uma obra só pode ser realizada, desde que haja um que mande e outro que obedeça; ou seja, a autoridade que é alta, busca aperfeiçoar aqueles que a buscam. Assim como a alma dirige o corpo, o senhor pode mandar e o escravo obedecer, conforme a natureza
. Ora, na vida política também se procede desta forma, de modo que, se não houver aquele que administra com prudência, jamais podemos ver o desenvolvimento de uma nação.


A organização política requer meios que possam dar a segurança de uma vida digna e bem estruturada. Para isto, a natureza faz do homem um ser possuidor de virtudes que o leva a administrar um Estado, observando as formas justas de manter a estabilidade política. 


Num Estado, o que o torna bem organizado são os meios que garantem a riqueza. Ora, a estrutura de um Estado está na sua riqueza. Porém, este meio de enriquecer deve ser simplesmente o necessário. Agora, quando não se pode adquirir por meio da riqueza, procuram-se outras formas em desacordo com a natureza
. Resta, porém, ver quais são estes outros meios, uma vez que a riqueza é necessária para manter um Estado. 

2.2 O Cidadão e a Natureza da Cidade
Não basta para ser cidadão simplesmente estabelecer-se num lugar, habitar uma pòlis, mas, sobretudo são cidadãos os que participam de uma magistratura. Ora, o cidadão é aquele que participa de um governo
. Ou seja, o cidadão é aquele que participa de um governo ou de uma magistratura. A política é para o cidadão, uma forma de exercer as suas capacidades administrativas ou ações que possam visar o bem comum.

O homem em sociedade deve realizar ações justas para se relacionar com aquilo que ele fala e discute. Ora, o ser do homem é necessariamente um ser que pensa antes de agir, baseado na sua capacidade racional. O que torna o homem bom são as suas boas ações.        “... O meio de ser a virtude do bom cidadão a mesma que a do homem de bem, e, por conseguinte uma única, consiste em que todos, na cidade perfeita, tenham a virtude do bom cidadão, visto que é uma condição necessária da república perfeita...”
. A cidade para se tornar perfeita e bem estruturada, requer cidadãos virtuosos, dedicados à administração pública, sem a qual o Estado não sobreviveria.
O fim do governo é tornar os homens virtuosos, subordinando a política à ética. Mas pelo contrário, para Aristóteles, é a ciência política, a ciência da conduta do homem em sociedade que engloba a ética, a ciência da conduta individual do homem formado pelo noûs. (...) Toda a ação humana está orientada para o bem e para a felicidade que se define como criatividade da alma dirigida pela virtude perfeita
.


O governo tem por finalidade tornar os homens virtuosos. Porém, a ciência política procura orientar o homem para a sua boa conduta na sociedade, por meio da ética. O fim do homem é a felicidade, cuja ação humana está voltada, conforme a virtude, que possibilita o bem agir em vista do seu discurso, o que leva os cidadãos a perceberem o útil e o agradável para a vida política. A conduta humana é formada pelo intelecto, que leva o homem a praticar as boas ações, de acordo com a sua linguagem. Pois a própria razão condiciona para a boa comunicação e o bem agir dentro da cidade.
Cada indivíduo que participa de uma cidade, é, por sua vez um cidadão. Assim, as crianças, as mulheres, os escravos, os homens, todos participam como cidadãos; sendo, portanto, em graus diferentes, de modo que um não pode ser igual ao outro. E, cada cidadão exerce a sua própria função com autoridade
. Portanto, todos aqueles que participam de uma Cidade são cidadãos, e exercem as suas funções, um diferente do outro.

“Sabemos que toda cidade é uma espécie de associação, e que toda associação se forma tendo por alvo algum bem, porque o homem só trabalha pelo que ele tem em conta de um bem”
. Toda atividade humana é realizada em vista de um bem. E sendo assim, a cidade, que é formada de cidadãos, se desenvolve pelas atitudes justas do bom político. A relação da linguagem com a realidade deve influenciar no aperfeiçoamento da cidade, uma vez que, o próprio homem que é considerado um imitador, pode necessariamente gerar mudanças num Estado, desde que sejam para o bem comum.

A cidade, (...), resulta da associação de várias aldeias, e é uma comunidade superior que constitui o fim por natureza (physis tèlos estin) para o qual tendem as anteriores associações; caracteriza-se pela auto-suficiência (autarkheia) e por promover uma vida boa (eu zen); possui um poder político (e já não paternal) cuja natureza visa libertar o indivíduo dos modos deficientes e incompletos de associação, abaixo ou acima do nível de plena realização da polis...


Diante da realidade política, a cidade tem por natureza levar o indivíduo a viver bem na pòlis. E o próprio lògos leva o homem a pensar no que é melhor para a sua vida política, de acordo com o seu modo de falar e relacionar-se com os demais cidadãos. Porém, toda cidade necessita de políticos autênticos, capazes de não somente ordenar um Estado, mas, sobretudo conscientizar a sociedade a refletir o seu estado de vida política.


O homem de bem ou o bom cidadão é de fato aquele que se faz presente na vida ativa da cidade, e que procura formar uma política com regimes bem organizados. “... Aristóteles verifica que as imperfeições dos regimes resultam da falta de protagonismo dos cidadãos livres e iguais que deveriam constituir o grupo predominante na vida política”
. Ora, aquele que governa uma comunidade política, deve agir como um artista que se preocupa com a sua obra de arte, buscando aperfeiçoar cada vez mais, para que o seu trabalho seja realizado com sucesso. Afinal, o homem é um ser dotado de linguagem. E seja qual for a sua arte ou a sua atividade, o importante é a sua relação com os outros, ou seja, a fala, o pensamento e a sua ação na vida política.

... Por um lado existem indivíduos que pertencem, mas não participam na vida da cidade; são membros da cidade, mas não são cidadãos segundo a forma. Por outro lado, as características de homem de bem e bom cidadão só coincidem em circunstâncias excepcionais...

2.3 – O Senhor e o Escravo

A natureza é quem constitui as pessoas para agirem de diversas formas, ou seja, nem todos nasceram para governar um Estado. Pois requer muita prudência e honestidade, se de fato o político for justo. Aliás, quando falamos em justiça e procuramos relacionar com o lògos (que todo homem possui, só que em graus diversos), podemos analisar que o senhor deve falar conforme os seus atos. Pois o senhor não pode abster-se da sua ação, mesmo que um mande e o outro obedeça.

Desde o nascimento, uns estão destinados por natureza a ser regidos, outros a reger; uns nasceram livres, outros são escravos por natureza. Condena, porém, a existência de escravos por convenção, resultantes de contrato ou conquista. Justifica a escravatura natural pela suposta incapacidade de certos homens se governarem a si mesmos; os escravos por natureza devem submeter-se ao governo do senhor no interesse deste e de si próprios
.

A educação está presente nas duas classes, ou seja, naquele que manda e naquele que obedece. Ora, os pais são responsáveis pela educação dos filhos, que devem exercer a educação com maturidade. Na política, o Estado deve providenciar a educação para os jovens, proporcionando-lhes liberdade, dignidade e conhecimento útil.

Há uma certa proporção entre o senhor e o escravo, levando-se em conta o modo próprio de cada um. Para mandar ou obedecer é necessária a virtude, de modo que não pode haver esta, apenas no mando ou na obediência, o que seria um absurdo. No entanto, aquele que manda não tendo virtude, não pode exigi-la daquele que obedece. Os elementos da alma de mandar e obedecer estão, tanto no pai como no filho e na mulher; só que em graus diferentes. A educação das mulheres e das crianças deve ser exigida, conforme a forma de governo
.

“É necessário que todos os cidadãos participem em comum de tudo ou de nada, de algumas coisas e de outras não. Não participar de nada, é impossível, indubitavelmente; pois a sociedade política é como uma comunidade”
. Porém, os cidadãos devem participar de uma comunidade, uma vez que o homem é um ser social e não pode se isolar da vida comum. Ser social, que não pode isolar-se da vida comum está comprometido com a comunidade. Ele é “homem”, na medida em que é “cidadão”.

2.3.1 O Artesão e o Escravo

...A melhor maneira de caracterizar a relação do escravo com o logos, que ele o tem sem saber, seria dizer que ele é sensível ao logos: eis porque não se deve privar os escravos de logos dando-lhes apenas ordens, é necessário, pelo contrário, pôr-lhes coisas no espírito, algo na cabeça...

A diferença entre o artesão e o escravo é meramente funcional. O escravo está a serviço somente de seu dono, e se integra na unidade básica sem se preocupar com a comunidade. Enquanto que, o artesão procura servir a toda a comunidade e não tem uma relação tão estreita como podemos ver entre o senhor e o escravo
. Agora, se todo artesão tem por finalidade realizar um serviço para o bem comum, e o escravo simplesmente como um instrumento de ação do seu dono, é possível perceber que o artesão tem mais prioridade do que o escravo, uma vez que ele faz a partir de si próprio. Todavia, quando falamos em instrumento com relação ao escravo, isto não quer dizer que ele seja um objeto, mas sim, alguém que faz algo pelo seu dono. 

Na estrutura familiar, o escravo não é um mero instrumento subordinado exclusivamente para a provisão do necessário. Aristóteles define a escravidão como a subordinação instrumental para a ação e não tanto como instrumento para a produção. Ora, ser um instrumento para a ação, quer dizer que possibilita a outro, dando condições de participar da comunidade política, pois a virtude só é possível na comunidade política, porque é aí que a justiça pode acontecer e tanto os trabalhadores como os escravos estão excluídos dessa comunidade, pelo fato deles servirem ao seu senhor
. Mas mesmo assim, o escravo participa da virtude de modo muito remoto, por está ligado mais intimamente à vida do seu senhor. “... Tal fato, o de estar mais intimamente ligado ao seu amo, faz com que o escravo esteja, em relação à virtude, num estágio superior ao dos trabalhadores...”
.

Enquanto o escravo é o corpo de seu dono para a satisfação das necessidades, o dono resulta ser o logos do escravo, havendo uma unidade no plano funcional. Dono e escravo parecem depender um do outro, em vista de sua segurança, e é essa precisamente a forma como o escravo participa da vida de seu dono: poder executar com seu corpo as provisões de seu dono. Assim, o escravo tem logos, porque tem dono. Porém, o logos que o escravo tem não está na mesma medida que o do seu dono
.

O artesão diferentemente do escravo, que não serve ao senhor, mas à comunidade política, pode ser visto como um servidor comum. Ora, se o escravo tem lògos, então o artesão também possui, porque age conforme a razão e de acordo com a realidade e os critérios de justiça, ou seja, a virtude está presente também no artesão. 

... Ser escravo é pertencer a outro, e pertencer a outro é não ter o logos como princípio de operações, mas somente reconhecê-lo por meio da obediência. Já ser homem é ter a si próprio (é ser livre), onde o lògos se constitui como princípio de operações na forma específica da vida humana. Além disso, possuir o logos como princípio operativo é ser capaz de estabelecer relações políticas...

2.4 A Amizade

Na política, os homens buscam ser amigos para juntos partilharem os bens necessários para a vida política. É um meio de relacionamento que leva o político a agir conforme a virtude ou o vício, ou seja, o político pode ser bom, quando ele busca estes bens para o bem comum. Agora, pelo contrário tornar-se-á um mau político, por não fazer da amizade em vista da ação virtuosa.

No Livro VIII da Ética a Nicômaco, Aristóteles desenvolve o tema da amizade, dizendo, de início: “... É uma virtude ou implica virtude, sendo, além disso, sumamente necessária à vida. (...) Os ricos e aqueles que exercem autoridade e poder são os que mais precisam de amigos...”
. Todavia, o que é possível perceber, é que por meio da amizade, o homem pratica o bem moral e adquire o bem material. Existem os bons amigos que desejam bem aos seus amigos, o que seria a amizade perfeita dos verdadeiros amigos. É um meio de praticar as boas ações e afastar-se do erro. Numa outra vertente, o homem político faz da amizade um relacionamento de interesses, de modo que seja para adquirir os bens necessários para salvaguardar a prosperidade, o que seria impossível numa vida sem amigos.

As relações sociais, necessárias na vida do homem, necessitam da amizade, forma excelente para unir os indivíduos e tornar mais forte uma sociedade. Sendo a amizade, a fonte de relacionamento entre os cidadãos para manter a unidade, conseqüentemente toda amizade constitui diálogo, acordo, etc. Ora, para que esse fator possa prevalecer, é preciso a comunicação dos indivíduos numa perspectiva de aperfeiçoamento da vida política. 

A força viva de cada sociedade é a teoria da amizade. Ela é a substância do relacionamento humano e a dinâmica de todas as relações sociais duráveis e de onde os governos retiram estabilidade (...). Cada indivíduo apresenta-se como o centro de uma rede da relação diversificada. Se nada existe para preencher essas relações, a cidade perde capacidades
.

Um Estado é formado por diversas famílias, e estas por sua vez possuem o meio de suprir à sua existência. Porém, o maior bem no Estado é a amizade entre aqueles que fazem parte e vivem todos juntos e unidos. Ora, a união é algo essencial no Estado entre os cidadãos. E nesta união, todos os indivíduos que têm propriedades, põem-nas a serviço dos outros, visando o bem comum. Isso implica dizer que, a parte torna-se comum, juntando-se ao todo. Agora, esta unidade não pode ser absoluta. A divisão dos bens é o que forma o Estado. Esta unidade também proporciona uma ligação mútua entre os cidadãos, sendo que cada um com a sua própria função
. E por isso é que podemos perceber a importância da diversidade na política, quando muitos cidadãos exercem suas próprias funções de acordo com o que a natureza determinou. Cada indivíduo realiza a sua tarefa não apenas para o crescimento pessoal, mas sobretudo para o bem de todos.

“... Vemos na amizade o maior de todos os bens que possa um Estado possuir e o melhor meio de evitar as discórdias. O próprio Sócrates aprova que o Estado seja uno o mais possível, e esta unidade deve ser, como ele concorda, a obra da boa união entre os cidadãos”
. A amizade é vista como um meio, não somente de relações sociais, mas também de união entre os cidadãos.
A unidade num Estado é essencial. Pois é esta união entre os cidadãos que facilita a partilha das propriedades visando o bem comum. E é esta divisão de bens que forma o Estado. Também proporciona uma ligação entre os cidadãos, sendo que cada um com a sua própria função.
2.4.1 – O Princípio de Igualdade

O princípio de igualdade existe, mas com um certo limite; ora, as revoluções acontecem justamente porque alguns têm mais fortunas que outros. Assim, muitas vezes fica difícil a igualdade. Porém, todos têm os mesmos direitos; e isto, sobretudo para evitar as discórdias entre os cidadãos
. Agora, nem sempre esse princípio é colocado em prática, porque sempre surgem aqueles que não se preocupam com o bem comum, deixando assim de praticar a justiça. E além disso, mesmo os homens não sendo iguais por natureza, mas possuem os mesmos direitos como cidadãos.  “A igualdade dos bens é sem dúvida um meio de evitar as discórdias entre os cidadãos”
. O que falta é a consciência justa daqueles que governam, quando ingressam na administração política. Pelo simples fato de comandar, pensam que são diferentes e se esquecem do princípio de igualdade.

Os governos que não são corrompidos visam a igualdade num Estado e não a desigualdade. Ora, as leis são necessárias para a igualdade, porque ordenam e fazem que todos tenham direitos iguais. E nenhum governo deve visar o interesse próprio. O que faltaria aí, o diálogo e o acordo entre os cidadãos, que é de suma importância para a visão igualitária de uma vida política. Sem acordo, não há igualdade porque o governante pode não querer pensar no bem de uma comunidade, voltando-se somente para a sua própria realização dos prazeres individuais.

“... Toda a atividade do homem político e do legislador tem a Cidade por objeto. Ora, o governo ou a constituição política não passam de uma certa ordem estabelecida entre os que habitam a cidade”
. Ora, a administração de um povo é firmada numa ordem, de modo que o homem político tem a Cidade como objetivo maior, para o qual orienta suas atividades.

2.5 - A Justiça

“Segundo Aristóteles, a justiça consiste na igualdade de tratamento para os iguais e no tratamento desigual para os que têm méritos desiguais”
. E, sendo assim, podemos afirmar que a justiça não é simplesmente uma virtude, mas ela constitui o fator primordial de ser equilibrada conforme os merecimentos. Ora, de acordo com a ação humana, esta somente é considerada virtude, quando o homem pratica atos justos. Afinal, o lògos dá ao cidadão a capacidade de distinguir os seus atos, sejam bons ou ruins.

A justiça é uma espécie de meio-termo, porém não no mesmo sentido que as outras virtudes, e sim porque se relaciona com uma quantia ou quantidade intermediária (...). E justiça é aquilo em virtude do qual se diz que o homem justo pratica, por escolha própria, o que é justo, e que distribui, seja entre si mesmo e um outro, seja entre dois outros
. 


Ter justiça é praticar aquilo que é justo de acordo com o meio-termo, e abrange uma determinada distribuição. A própria capacidade racional que o ser humano possui, faz com que o seu modo de se comunicar e relacionar-se com os outros, constitua a sua vida política como um ser que fala para o bem da sociedade e para formar e ordenar um Estado. Ora, o ser falante do homem se desenvolve pela ação política, a partir das virtudes éticas que a alma manifesta por meio do pensamento. Pois antes mesmo de agir, o homem político tem a liberdade de analisar em diálogo com os outros, as atitudes a serem tomadas.

“... Os homens entendem por justiça aquela disposição de caráter que torna as pessoas propensas a fazer (...) e desejar o que é justo; e do mesmo modo, por injustiça se entende a disposição que as leva a agir injustamente e a desejar o que é injusto”
. Podemos entender a justiça, por tudo aquilo que está direcionado para uma ação justa e o desejo das coisas que são justas. Porém, para ter uma boa posição na sociedade política, não basta somente ação justas, mas é preciso esta ação esteja ligada com a sua maneira de falar, ou com o seu lògos. Aliás, o cidadão honesto, procura por em prática o que ele diz e o que pensa da política.

A linguagem está presente no homem com a finalidade de levá-lo a perceber e transmitir a realidade ao seu redor, e poder criticar, falando do que ele pensa. O lògos que é mais racional leva o ser humano a descobrir o seu papel na sociedade, e a exercê-lo com sucesso. Na verdade, a justiça na política é de fundamental importância, desde que os cidadãos sejam justos no seu falar e no seu agir.


Sabemos que cada pessoa que exerce um poder político de um Estado tem como obrigação de zelar pelo bem de seu Estado isso principalmente nos setores da saúde e da educação, etc. não se pode esperar que as pessoas que cuidam tanto da saúde como da educação e de outras atividades, cabe a elas procurar manifestar o seu trabalho com mais eficácia, serve também para o senhor ser mais prestativo e ter mais zelo pela função que lhe foi confiado
. 


Quando falamos em sociedade, e afirmamos que o homem participa dela, conseqüentemente a justiça política se apresenta na vida humana, como sendo aquela que pode favorecer à obediência e à igualdade, manifestada assim na vida social do homem. Referindo-se à sociedade política, a linguagem é exatamente um exercício político que se fundamenta na capacidade intelectiva do ser humano. A convivência na sociedade só pode ser bem vivida pelo bom diálogo, favorecido pela linguagem. 
A justiça deve presidir e regular as relações sociais entre os membros da cidade, de modo a conferir fundamento e coesão e à vida social. A justiça política que é própria do homem articulado em sociedade tem dois aspectos: a obediência às leis, às quais se deve ajustar a conduta dos cidadãos; e o critério de igualdade não para todos, senão para os iguais...

Em qualquer governo, é importante que haja regularidade nas leis e instituições, para evitar que os poderosos aproveitem o poder para obter lucros para si. Ora, a cidade é constituída de vários cidadãos e não de um só; assim é preciso favorecer o bem de todos.

“O homem sem lei é injusto e o respeitador da lei é justo, evidentemente todos os atos legítimos são, em certo sentido, atos justos; porque os atos prescritos pela arte do legislador são legítimos, e cada um deles, dizemos nós, é justo”
. Assim, todos aqueles que seguem e respeitam a lei, está sendo justo. De modo que, o que faz o legislador é, porém, um ato legítimo, para que possa ser cumprido por todos os homens. Portanto, na medida em que o homem vive a lei, que é justa, ele também se torna justo.
O lògos sem o qual não há verdadeira vida política pode portanto, tornar-se instrumento da 'despolitização' dos cidadãos, quando é utilizado sem a preocupação com o bem comum ou mesmo, mais modestamente, com o interesse comum. Quer dizer que nenhum regime pode se manter pela simples prática da palavra. O debate público, com efeito, só esclarece o povo se a deliberação não visa constantemente a por em questão as leis existentes. A lei é a salvaguarda da palavra e da ação, ela preserva a retidão do juízo coletivo, como o èthos continente preserva a retidão do juízo individual...


Entre palavra e ação existe uma certa ligação, em vista do bom discurso político que favorece o bem comum. O uso da palavra não deve ser entendido como simplesmente transmissão de idéias, mas ela influencia uma série de leis que regem uma administração política. Entretanto, a valorização do lògos é sumamente necessária para a ordenação dos regimes políticos que podem levar o cidadão autêntico, numa dimensão extremamente igualitária, a pensar não somente no aproveitamento individual, mas acima de tudo coletivo. Na verdade, é na lei que está determinada toda a conduta humana para o bem da própria sociedade política.

“A lei nos manda praticar todas as virtudes e nos proíbe de praticar qualquer vício. E as coisas que tendem a produzir a virtude considerada como um todo, são aqueles atos prescritos pela lei tendo em vista a educação para o bem comum”
. Com a prática das virtudes, a vida política é enriquecida pela ação justa que o próprio homem político exerce. O bem comum envolve o bem de todos aqueles que participam da sociedade política. Ora, toda ação deve ter em vista o bem da pòlis. Agora, numa sociedade em que o vício e a discórdia permeiam entre os cidadãos, evidentemente atinge a comunidade política bloqueando o seu desenvolvimento. E neste contexto, podemos ter em vista a teoria da linguagem proposta por Aristóteles, onde ele aborda as características fundamentais para um bom político que usa da arte para aperfeiçoar, e aprimorar os conhecimentos políticos. A arte trágica, que versa sobre a imitação de ações morais, também se relaciona com os critérios de justiça. E também a persuasão é uma forma de levar os cidadãos a perceberem o bem da sociedade política por meio do convencimento, e não para praticar os atos imorais; na persuasão devem se fazer presentes os conceitos de verdade e justiça, senão o discurso político não teria valor.
A justiça política é encontrada entre os homens que vivem em comum tendo em vista a auto-suficiência, homens que são livres e iguais, quer proporcionalmente, quer aritmeticamente, de modo que entre os que não preenchem esta condição não existe justiça política, mas justiça num sentido e por analogia
.



Todos os homens são dotados de liberdade e vontade, e, sendo desta maneira, eles podem praticar atos justos e injustos. Pois a natureza o fez com a tendência para distinguir os seus atos, tendência esta que é a linguagem, e por ela o homem consegue organizar uma sociedade analisando o que é justo e injusto. Porém, conforme a atitude, seja boa ou ruim, o indivíduo tem conhecimento da causa, ou seja, ele tem consciência daquilo que está praticando voluntariamente.

Sendo os atos justos e injustos tais como os descrevemos, um homem age de maneira justa ou injusta sempre que pratica tais atos voluntariamente. (...) Por voluntário entendo, tudo aquilo que um homem tem o poder de fazer e que faz com conhecimento de causa, isto é, sem ignorar nem a pessoa atingida pelo ato, nem o instrumento usado, nem o fim que há de alcançar...


O homem como sendo um ser político por natureza, ele deve visar o bem próprio e também do Estado, com a finalidade de garantir o desenvolvimento e a formação do mesmo. Afinal, o homem político deve exercer o seu papel na sociedade, como sendo de fato um cidadão virtuoso, para que assim, o Estado seja bem administrado e bem cuidado.

CONCLUSÃO

Ao término deste trabalho, foi possível perceber a grande relação da linguagem com a política. As três funções básicas (significação, persuasão e imitação) puderam esclarecer o quanto a linguagem é fundamental para que uma sociedade, mesmo com os conflitos políticos, seja mais justa, criativa e verdadeira, para uma vida política capaz de levar o homem a construir não somente a sua própria dignidade humana como cidadão, mas acima de tudo o bem de uma comunidade política. E na verdade, para que a vida política seja agradável e útil, requer cidadãos autênticos e virtuosos com capacidade para administrar não pelo status, e sim pela sua vontade de fazer o melhor para o bem comum.

Foi possível analisar a vida humana na política, enquanto homem que age e usa a sua voz para o relacionamento social e comunicativo. Diante da realidade em que estamos, onde a desigualdade social torna-se cada vez mais um problema para o desenvolvimento da política. Ora, observando os conceitos e questões aprofundadas neste trabalho, para uma boa política requer governantes verdadeiros e empenhados pelo bem comum e pela justiça. Toda fala poética visa os fatos que poderão acontecer, ou que já aconteceu.  O homem moderno muitas vezes é persuadido não por outros homens, mas pelo próprio sistema que o domina, e que o afasta do meio de produção. A ciência e a tecnologia cada vez mais avançada e o homem deixando de agir e de pôr em prática as suas potencialidades, porque as máquinas já tomaram o espaço humano.

Toda atividade humana se procede pela capacidade intelectiva que o homem possui, pois a princípio ele utiliza a razão para as resoluções políticas. E se diante das atitudes, o homem consegue distinguir o que é justo e injusto, então por que na política nem sempre isto acontece? Ora, o homem livre não sabe fazer bom uso das suas capacidades intelectuais e comunicativas. Pois geralmente age como se não fizesse parte da comunidade política.

A linguagem está presente no homem por natureza, e isto é o que difere dos outros animais. Quando o homem se relaciona com os outros, necessariamente usa a linguagem para expressar os seus pensamentos. Por isso, Aristóteles afirma ser o homem um animal político e social, porque é dotado de lògos. E a partir daí podemos constituir a linguagem como fonte primordial para o relacionamento humano, que requer diálogo e expressão, como também ação. Aliás, todo ser dotado de lògos é capaz de agir, a não ser que a natureza tenha bloqueado tal manifestação. Na medida em que o homem fala, ele está impulsionando alguém para agir, como também motivando para a reflexão do falado, fazendo com que ambos cheguem a um acordo, em vista do bem social, como é o caso da política.

Através do lògos, o homem pode distinguir o que é justo e injusto. Mas na política, nem todos buscam a justiça. E sabemos que a virtude está presente na alma humana, onde manifesta os desejos do homem por meio da sua ação. Porém, há aqueles que não praticam atos justos, e agem sem razão; e existem também os que são de fato justos pelos seus atos, e o que prevalece para a sociedade política são os atos justos dos cidadãos. Agora, se o ser político do homem está fundamentado no seu ser falante, então é lícito afirmar que, o homem não valoriza a importância da linguagem, quando age como um animal sem lògos, segundo os seus desejos imorais, que venham prejudicar a comunidade política. Ora, a linguagem tem o seu valor, quando é colocada para o bem social e para o crescimento da pòlis, desde que o bem falar esteja ligado com o bem agir. Afinal, a função da linguagem é tornar conhecido o que é percebido, ou seja, é expressar a existência por meio das palavras. A própria realidade e as coisas concretas, possuem seus significados propriamente naturais, o que leva o homem a perceber e expressar por meio da linguagem. A significação, porém, é a mediação entre as coisas e os estados de alma, ou seja, tudo o que é observado, a alma capta a imagem, e o intelecto faz que, se entenda o percebido. Após este processo a linguagem passa a transmitir através da fala.

Os sons articulados pela voz não devem ser resumidos em meros sons, porque senão o homem não poderia ser capaz de atuar na vida política, sem se comunicar com os cidadãos. O uso das palavras não era de suma importância para os bárbaros porque não atingia o universal, mas somente o particular. O convencimento é garantido pelas palavras desde que os indivíduos saibam como articular o modo de expressar-se, pois como vimos, a linguagem é uma expressão da realidade, mas não basta somente isto, é preciso que o homem político tenha como fim, o bem. A persuasão não significa que o homem deve enganar os outros por meio da sua fala, como é o caso dos sofistas. Entretanto, persuadir é levar os indivíduos a perceberem o que é justo para a vida política. Agora, infelizmente os que não fazem bom uso da persuasão, se desviam do ser político virtuoso e verdadeiro. Este procedimento é não fazer bom uso da razão e nem tampouco da boa retórica. Além disso, todo discurso verdadeiro e justo enobrece a retórica, pelo fato de que o orador deve ter em mente o conhecimento e a escuta dos outros.

A arte é um dos meios que leva o homem a realizar as suas virtudes e a gerar mudanças na vida pública. Ora, assim como a arte retórica requer muita perspicácia ao falar, a arte poética exige muita criatividade em fazer algo, sobretudo a “tragédia”, que é a imitação de ações de vida. A imitação constitui os modos de ação presentes na própria alma, ou seja, imitar não quer dizer copiar, pois seria um absurdo porque não havia progresso e nem tampouco criatividade e arte. Afinal, o homem está sempre inventando e buscando novas descobertas para melhor as condições de vida. Assim deve se proceder na política, ou seja, criar formas de governo que sejam favoráveis para a justiça social e o bem-estar dos cidadãos.

A imitação envolve a ação moral dos homens em sociedade, de acordo com os fins que todos buscam, a felicidade. Os homens sentem prazer naquilo que praticam, e por isso os seus atos virtuosos se deparam com a vida feliz. As artes plásticas têm como finalidade aperfeiçoar a natureza. O homem imitador é aquele que por meio da arte reproduz a obra natural com a finalidade de apreciar a realidade e completar o que faltou a natureza. Porém, ao aprofundar esta questão, não podemos limitar o sentido da palavra imitação, mas o seu significado se refere à ação do homem na sociedade, como um ser que é capaz de criar e produzir uma obra.

O ser da linguagem se dá pela realidade das coisas e nas relações humanas. Górgias não evidencia o ser da linguagem, pois ela a ver simplesmente como um instrumento de relações existenciais e por isso Aristóteles vai contra o seu discurso. É preciso ressaltar a importância da linguagem para o discurso político. Ora, a linguagem só existe, e é o que é pela relação do homem com as coisas, e sua vontade de buscar conhecer. Subentende-se que, a linguagem se torna um ser entre os outros seres. O conhecimento engloba o que é verdadeiro e o que é falso, de modo que o ser se manifesta pela realidade com a idéia do conhecer verdadeiro, enquanto que a falsidade não admite o ser, negando a realidade, e afirmando o não-ser daquilo que é.

A política abrange todos os princípios que acarretam a vida do bom cidadão, conforme o bem agir e o seu modo de falar com verdade e justiça. A ação política relaciona-se com o lògos pela capacidade de o homem poder pensar e falar. Tanto aquele que governa como o que é governado, ambos são dotados de lògos. Contudo, nem todos nasceram com a finalidade de administrar um Estado, e por isso uns mandam e outros obedecem. E sendo assim, podemos perceber que entre o senhor e o escravo deve existir uma relação, possibilitando o desenvolvimento da pòlis, o que torna o escravo também dotado de lògos pela legação comunicativa entre ambos. Agora, quando nos referimos ao artesão, este não está no mesmo grau do escravo porque mesmo estando a serviço da comunidade não possui uma relação semelhante à do escravo. 

A linguagem e a política são fatores que o homem se responsabiliza em expressar e viver entre os seus semelhantes. A boa política requer uma boa linguagem, conforme os fundamentos da justiça e da verdade enquanto ação humana na sociedade. Ora, o lògos envolve razão e pensamento em vista da vida política e humana. O agir e o falar se caracterizam pela arte e pela vontade presente na alma, onde torna o homem virtuoso pela sua boa ação e a sua relação social. Conseqüentemente, falar a verdade é uma forma de atingir a própria realidade, que ela mesma (a realidade) motiva o homem a usar a linguagem de modo racional. Porém, o ser político é fundamentado na expressão lingüística que a alma intelectiva condiciona.
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